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O presente estudo avalia a evolução  do internamento e das 
consultas de psiquiatria nas  Áreas Metropolitana de Lisboa e 
Porto, em 2002, 2007 e 2012,  através da consulta dos proces-
sos clínicos (n=3560 para os internamentos e n=3809 para as 
consultas), bem como a associação  entre esta evolução  e a 
crise económica ocorrida nos últimos anos em Portugal.
Os resultados mostram que em Portugal, como noutros países 
europeus, a crise económica teve grande impacto na saúde 
mental da população, traduzido no aumento da utilização do 
internamento psiquiátrico e, de forma mais marcada, das con-
sultas de psiquiatria. O aumento de utilização do internamento 
psiquiátrico esteve significativamente associado com a maior 
privação material e social das áreas de residência dos utentes. 
O efeito da crise económica foi particularmente gravoso no 
grupo dos idosos e dos desempregados.  As tentativas de suicí-
dio e a ideação suicida também aumentaram nos utentes dos 
serviços psiquiátricos e de forma significativa, nas mulheres. 
Estes resultados indicam a necessidade, em tempos de crise, 
do reforço dos serviços ambulatórios, nos cuidados de saú-
de primários e psiquiátricos, que possa responder às maiores 
necessidades da população. Como defendido por vários au-
tores e pela Organização Mundial de Saúde (OMS), torna-se 
igualmente necessário o reforço de políticas sociais e de pro-
gramas que reduzam o impacto das dívidas e promovam o 
emprego e o apoio social dos grupos mais vulneráveis. 

The current study analyses the evolution 
of hospital admissions and outpatients 
visits, in 2002, 2007 and 2012, in the 
psychiatric departments of the two metro-
politan areas of Lisbon and Porto.  Data 
collected from medical charts (n=3560 for 
the psychiatric admissions and n=3809 for 
the outpatient clinic visits) were used, in 
order to assess the association between 
this evolution and the economic crisis oc-
curring in the last years in Portugal. 
The results show that, as in other Euro-
pean countries, the economic crisis greatly 
impacted the mental health of the popu-
lations, with an increase in the use of the 
psychiatric services, inpatient units, and, 
even more, outpatient clinics. This increa-
sed use of the inpatient services was signifi-
cantly associated with higher material and 
social deprivation in the areas of residence. 
The economic crisis effect was particularly 
severe in the group of elderly and unemplo-
yed people. There was a significant increa-
se in attempted suicide and suicidal idea-
tion also in psychiatric services’ users, and 
significantly more in women. 
These results call, in times of economis cri-
sis, for a strengthening of the ambulatory 
services, at primary and psychiatric care 
levels, in order to address the population 
greater needs. Reinforcement of social po-
licies and programmes aimed at reducing 
the debts’ impact and promoting employ-
ment of the more vulnerable groups, as 
advocated by the World Health Organiza-
tion, is also greatly needed. 
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1. Introdução

A saúde mental é determinada por múltiplos fa-
tores demográficos, sociais e económicos, bem 
como de outras variáveis ligadas ao contexto em 
que as pessoas vivem. Em períodos de crise eco-
nómica verificam-se mudanças significativas em 
muitos destes fatores, que podem resultar num 
impacto negativo na saúde mental das popula-
ções. A diminuição do rendimento disponível, a 
maior precaridade do emprego, a perda de em-
prego, a impossibilidade de pagar dívidas, o risco 
de perder a habitação e a separação de membros 
da família devido à emigração são, entre muitos 
outros, alguns dos fatores que afetam a saúde 
mental dos indivíduos. 

Por outro lado, os cortes orçamentais levam mui-
tas vezes a uma redução dos serviços de saúde 
disponíveis e dos apoios sociais numa altura em 
que, justamente, seria mais necessário o seu re-
forço (WHO, 2011).

O impacto das crises económicas na saúde men-
tal das populações pode manifestar-se através do 
aumento da prevalência de perturbações mentais 
e das taxas de suicídio, de alterações na utilização 
de serviços de saúde mental e da diminuição de 
variáveis relacionadas com o bem-estar mental. 
Como brevemente descrevemos de seguida, vários 
estudos, realizados em diversas partes do mundo, 
mostram uma influência significativa de diversas 
variáveis decorrentes das situações de crise econó-
mica – nomeadamente baixos rendimentos e de-
semprego –  na prevalência das doenças mentais e 
na utilização de serviços de saúde mental. 

2. Nível de rendimento  
e doença mental

Uma maior prevalência de doença mental encon-
tra-se geralmente associada a níveis mais baixos de 
rendimento, especialmente no grupo das psicoses.

Nos Estados Unidos da América (EUA), o rendi-
mento mostrou ser um determinante fundamen-
tal da saúde mental, estando inversamente rela-
cionado com a prevalência de doenças mentais 

(Muntaner et al., 1998). Na Finlândia, a popula-
ção pertencente aos grupos de rendimento infe-
rior apresentou taxas mais elevadas de psicose 
(Perälä et al., 2008).

Estes dados foram comprovados não só no he-
misfério norte, mas também no hemisfério sul. 
Na África do Sul, foi encontrada uma associação 
significativa entre o aumento da desigualdade 
da renda municipal (calculada considerando a 
proporção de renda média dos mais ricos face 
à proporção da renda média dos escalões mais 
baixos), e o aumento da incidência tratada do 
primeiro episódio de psicose (Burns & Esterhui-
zen 2008). Na população geral do Brasil a preva-
lência de fobia social mostrou-se negativamente 
associada com o rendimento familiar (Vorcaro et 
al., 2004). Na China também se verificou uma as-
sociação entre níveis mais baixos de depressão e  
rendimentos mais altos (Zhang et al., 2005).

Alguns estudos, no entanto, não confirmaram a 
associação entre baixos rendimentos e doenças 
mentais. Nos EUA, por exemplo,  alguns estudos 
não mostraram uma associação entre uma medi-
da de desigualdade do rendimento e a depressão 
(Zimmerman & Bell 2006), enquanto outro estudo 
sugeriu que a desigualdade nos subsídios esta-
tais não estava associada ao aumento dos níveis 
de depressão ou da dependência de álcool (Hen-
derson et al., 2004).

3. Rendimento e 
utilização de serviços  

Os resultados dos estudos sobre o impacto do ní-
vel de rendimento na utilização dos serviços de 
saúde mental são contraditórios. 

No Brasil, dois estudos transversais de base 
populacional mostraram que as pessoas com 
baixos rendimentos tinham menos probabili-
dade de receber tratamento para as doenças 
mentais (Andrade et al., 2008). Nos EUA, outro 
estudo sugeriu que as áreas com maior con-
centração de pobreza estavam associadas com 
índices mais altos de admissão nos serviços de 
saúde (Almog et al., 2004).
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Outros estudos, pelo contrário, não mostraram 
que o rendimento fosse um fator preditor da utili-
zação de serviços para problemas de saúde men-
tal. Por exemplo, um estudo transversal realizado  
a nível da população geral no Chile (Saldivia et al., 
2004), bem como um inquérito realizado nos do-
micílios australianos da população em geral, mos-
traram que o rendimento não afetava a utilização 
dos serviços de saúde no grupo das pessoas que 
tinham doenças mentais (Parslow & Jorm, 2000). 

4. Rendimento e 
tratamentos específicos

Duas investigações feitas a nível da população 
geral nos EUA mostraram que o rendimento fa-
miliar não estava associado com a utilização de 
antidepressivos no tratamento de pessoas diag-
nosticadas com depressão (Mojtabai, 2008). Ou-
tro estudo sugeriu que os rendimentos de idosos 
com depressão não afetavam as probabilidades 
de acesso a psicoterapia para o tratamento da 
sua doença (Wei et al., 2005).

Por outro lado, um estudo dinamarquês mostrou 
que uma primeira utilização  de antidepressivos 
era mais alta nas pessoas com rendimentos infe-
riores (Hansen et al., 2004).

5. Desemprego e 
doença mental

Em vários países tem-se encontrado uma asso-
ciação significativa entre desemprego e maior 
prevalência de doenças mentais. Em França, a 
prevalência das doenças mentais revelou ser 
mais elevada entre os desempregados, enquanto 
a prevalência na população reformada foi inferior 
à da população em geral (Cohidon et al., 2009). 
No Brasil, encontrou-se uma prevalência de doen-
ças mentais comuns mais elevada entre os que 
estavam desempregados ou sub-empregados 
(Marin-León et al., 2007), enquanto  na Finlândia 
a probabilidade de se sofrer de qualquer  tipo de 
psicose foi mais elevada entre os reformados e 
os desempregados, quando comparados com a 
população em geral (Perälä et al., 2008). 

Vários estudos no Reino Unido mostraram que 
as pessoas desempregadas e inativas tinham 
uma maior prevalência de morbilidade psiquiá-
trica (Jenkins et al. 2003). Em Espanha, a reces-
são económica aumentou significativamente a 
prevalência das doenças mentais e de abuso de 
álcool nos utentes frequentadores dos cuidados 
de saúde primários, particularmente nas famílias  
com situações de desemprego e dificuldades  no 
pagamento de hipotecas (Gili et al., 2013). 

Uma revisão da literatura concluiu que o desem-
prego pode prejudicar a saúde mental, especial-
mente nas dimensões da ansiedade e da depres-
são não-psicótica (Henderson et al., 1998).

6. Desemprego e 
acesso a tratamento

No que toca à relação entre emprego e acesso 
ao tratamento, os estudos realizados mostram 
que se trata de uma relação complexa. Um es-
tudo realizado no Reino Unido revelou que, en-
tre as pessoas com perturbações neuróticas, as 
que tinham emprego a tempo inteiro procuravam 
menos os serviços de saúde (médicos de clínica 
geral, hospital ou consulta externa) (Bebbington 
et al., 2003). Pelo contrário, um estudo realizado 
na Austrália mostrou que os desempregados com 
doenças mentais tinham menos probabilidade de 
ter consultado um médico de clínica geral para o 
seu tratamento (Comino et al., 2003).

No Reino Unido a falta de emprego mostrou in-
fluenciar o tratamento com antidepressivos, ten-
do os desempregados uma maior probabilidade 
de utilização destes fármacos (Bebbington et al., 
2003). Da mesma forma, e de acordo com as con-
clusões de um estudo realizado na Dinamarca, o 
uso inicial de antidepressivos foi maior entre os 
desempregados (Hansen et al., 2004). 

Um dos poucos estudos que investigaram a 
variação da relação entre o emprego e o uso 
de serviços de saúde mental em situações ma-
croeconómicas, foi realizado por Buffel e co-
legas a partir de variáveis do Eurobarómetro. 
Neste estudo foram analisadas duas grandes 
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dimensões: i) a relação entre a situação de 
crise e a saúde mental e, ii) a relação entre 
a situação de crise e a utilização de serviços 
(Buffel et al., 2015).

Os resultados mostraram que a taxa média de 
desemprego estava negativamente relaciona-
da com a saúde mental, embora nas mulheres 
não tenha sido apurada uma relação entre as 
mudanças na situação macroeconómica e a 
saúde mental. Do ponto de vista da utilização 
de serviços, a taxa de desemprego estava asso-
ciada à maior utilização de serviços por parte 
dos homens, independentemente do seu estado 
de saúde mental. Em países com um aumento 
na taxa de desemprego, os homens mostraram 
uma tendência para procurar mais ajuda mé-
dica, tanto estando empregados como desem-
pregados, embora o façam geralmente junto 
dos clínicos gerais. A probabilidade de procu-
rarem um psiquiatra é menor entre os homens 
empregados (Buffel et al., 2015). 

Outro estudo, realizado anteriormente com meto-
dologia semelhante, tinha já salientado os possí-
veis efeitos da crise económica na saúde mental 
(Evans-Lacko et al., 2013). No período de recessão 
verificou-se um aumento das diferenças das ta-
xas de desemprego entre as pessoas com e sem 
problemas de saúde mental. Estas diferenças 
foram maiores nos homens e em pessoas com 
menos educação.  Por outro lado, nos países 
com maiores níveis de estigma em relação à 
doença mental, as pessoas com doença mental 
mostraram-se mais vulneráveis ao desempre-
go em 2010, ao contrário do que acontecia em 
2006 (Evans-Lacko et al., 2013). 

Estes estudos mostram não só a importância 
de se considerarem os contextos macroeco-
nómicos e as suas alterações quando são es-
tudadas as relações entre o desemprego e a 
doença mental, como também a necessidade 
de tomar em consideração a influência que 
pode ter o estigma nestas relações nas situa-
ções de crise económica.

7. Crise económica e  
utilização de serviços em 
Portugal: o que se sabe 

Em Portugal, vários indicadores têm mostrado 
uma alteração nos padrões de tratamento e de 
utilização dos serviços ao longo do período em 
que mais se fez sentir a crise económica no nos-
so país. Os resultados do registo de utentes com 
perturbações mentais nos Cuidados de Saúde 
Primários (CSP), apresentados no relatório Saúde 
Mental em Números 2014, da Direção-Geral da 
Saúde (DGS, 2014), mostram um padrão comum 
de aumento progressivo para todas as perturba-
ções estudadas, nos períodos observados a partir 
de 2010 (2010, 2011, 2012 e 2013), em todas as 
regiões de saúde de Portugal Continental.

As perturbações depressivas apresentaram as 
proporções mais altas dentro dos doentes regis-
tados com uma perturbação mental, com médias 
da proporção de inscrições nos CSP nas várias 
regiões do país, em 2010, 2011, 2012 e 2013,  
respetivamente de 4,1, 4,9, 6,1 e 7,2%. No mes-
mo período, verificou-se também uma evolução 
crescente na proporção de inscrições relativas a 
perturbações de ansiedade de 2,5, 3,0, 3,8 e 4,6%, 
respetivamente (DGS, 2014).  

Embora não se possa pôr de lado a possibilidade 
de estes dados traduzirem um aumento da capaci-
dade de resposta dos cuidados de saúde primários, 
é difícil não ver neles uma forte sugestão de que, 
entre 2011 e 2013, se terá verificado uma maior ne-
cessidade de procura de ajuda para problemas de 
saúde relacionados com as perturbações depressi-
vas e de ansiedade, bem como para demências. 

O mesmo é sugerido pela evolução registada 
no número de consultas realizadas nos serviços 
de saúde mental especializados de adultos que, 
a nível nacional, foram aumentando progressi-
vamente, ao longo dos anos de 2011 (522.815), 
2012 (553.132)  e 2013 (575.823) (DGS, 2014). 

Os dados sobre o internamento por doenças psi-
quiátricas no período da crise económica são de 
mais difícil interpretação. De acordo com os dados 
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sobre a produção hospitalar no internamento por 
GDH (Grupos de Diagnósticos Homogéneos), veri-
fica-se, entre 2010 e 2013, um aumento do núme-
ro de utentes saídos com o diagnóstico de psicose 
(de 10.161 para 10.789). No entanto, os acréscimos 
registados não decorrem do aumento de utentes 
saídos com os diagnósticos de esquizofrenia ou 
perturbações delirantes, que decrescem, mas sim 
de psicoses afetivas e outras psicoses não orgâni-
cas. Verifica-se também um aumento do número 
de internamentos de perturbações da personali-
dade, perturbações do comportamento e pertur-
bações induzidas por drogas. Relativamente às 
perturbações de ansiedade e somatoformes e às 
perturbações depressivas, registou-se, pelo contrá-
rio, um decréscimo do número de internamentos no 
mesmo período, enquanto que nas neuroses não 
depressivas se verificou um aumento (DGS, 2014).

Um estudo nacional que comparou os interna-
mentos por depressão major em 2008 e 2013 na 
população entre os 15 e os 64 anos utilizando os 
GDH (Rodrigues, 2015), encontrou um aumento da 
taxa e do risco de internamento na maioria dos 
distritos após a crise económica. De realçar que 
os distritos com mais baixo índice de urbanização 
foram aqueles onde este efeito foi mais acentua-
do e que a taxa de internamento esteve associada 
também ao número de camas disponíveis na área.

É, no entanto, importante ter em atenção que to-
dos os dados resultantes da utilização de GDH de-
vem ser analisados com alguma precaução, uma 
vez que resultam de um sistema de codificação es-
truturalmente pensado para o financiamento da 
prestação de cuidados e não para a avaliação da 
prestação de cuidados em si. De qualquer forma, 
resulta difícil interpretar o significado dos resulta-
dos relativos às perturbações de ansiedade e às 
perturbações depressivas a nível nacional.

8. Objetivos e métodos

O objetivo principal deste artigo é o de avaliar e 
descrever o impacto da crise económica na utiliza-
ção dos serviços de internamento e de consultas 
de psiquiatria nas grandes Áreas Metropolitanas 
de Lisboa e Porto.  Para avaliar a evolução das 

características das áreas de residência dos mu-
nicípios considerámos 5 grupos de variáveis con-
textuais: medidas de riqueza dos municípios (e.g. 
atividade económica, emprego/desemprego), re-
cursos na comunidade (e.g. espaços verdes, redes 
de suporte social), acessibilidade aos cuidados de 
saúde, nível de segurança (e.g. número de crimes) 
e qualidade do alojamento (e.g. sobrelotação). 

O número de utentes da área de influência dos 
serviços públicos de psiquiatria com pelo menos 
um contacto (a nível de internamento ou con-
sulta) nos anos de 2002, 2007 e 2012 e respeti-
vos diagnósticos psiquiátricos, de acordo com a 
Classificação Internacional de Doenças - 9 (CID-
9) foram utilizados como proxy para a saúde 
mental das populações.

Esta informação foi obtida por consulta dos pro-
cessos clínicos da totalidade dos utentes inter-
nados e de uma amostra aleatória de 10% dos 
utentes com consultas em cada ano dos seguintes 
serviços de psiquiatria: Hospital Fernando Fonse-
ca (HFF) (concelho da Amadora), Centro Hospita-
lar Lisboa Ocidental (CHLO) (freguesias de Lisboa 
ocidental e concelho de Oeiras), Centro Hospita-
lar Psiquiátrico de Lisboa (CHPL) (freguesias de 
Lisboa oriental e concelho de Mafra) e Hospital 
Magalhães de Lemos (HML) (freguesias do Por-
to e concelhos de Vila do Conde e Póvoa de Var-
zim).  Foram excluídos os utentes internados para 
procedimentos programados, como por exemplo 
electroconvulsivoterapia. A  informação obtida a 
partir dos processos clínicos incluiu caracterização 
sociodemográfica, diagnóstico psiquiátrico, dura-
ção da doença, comorbilidades  somáticas e uti-
lização dos vários tipos de cuidados psiquiátricos.

A consulta dos processos clínicos foi aprovada 
pelas comissões de ética dos hospitais antes do 
início do projeto e assegurada a confidencialida-
de de toda a informação colhida.

Para estudar a associação do impacto da crise na 
área incluída no estudo num primeiro momento fo-
ram construídos dois índices: de privação material 
e de privação social, para o período de 2001 (sem 
crise) e de 2011 (em crise), para as freguesias que 
integram a região Grande Lisboa e Grande Porto 
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(NUT III). Estes índices agregam a seguinte informa-
ção: para o índice de privação material - taxa de 
analfabetismo (dados do Censos 2001 e 2011, Ins-
tituto Nacional de Estatística), taxa de desemprego 
(dados dos Censos 2001 e 2011, Instituto Nacional 
de Estatística) e percentagem de alojamentos fami-
liares de residência familiar sem retrete (dados dos 
Censos 2001 e 2011, Instituto Nacional de Estatís-
tica); e para o índice de privação social - taxa de 
abstenção eleitoral nas eleições autárquicas para 
a assembleia de freguesia (resultados das eleições 
autárquicas 2001 e 2013, Comissão Nacional de 
Eleições), taxa de abandono escolar (dados dos 
Censos 2001 e 2011, Instituto Nacional de Estatís-
tica) e percentagem de população com 15 ao mais 
anos com o Rendimento Mínimo Garantido (2001)/
Rendimento Social de Inserção (2011) como princi-
pal meio de vida (dados dos Censos 2001 e 2011, 
Instituto Nacional de Estatística).

Paralelamente foram calculadas as taxas de inter-
namento por doença mental (por 1000 habitantes 
com 15 ou mais anos) para os anos 2002 e 2012, 
para um conjunto de 100 freguesias selecionadas 
da área de referência dos hospitais em estudo da 
Grande Lisboa (Hospital Fernando Fonseca (11 fre-
guesias), Centro Hospitalar Lisboa Ocidental (14 
freguesias) e Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lis-
boa (21 freguesias)) e do Grande Porto (Hospital 
Magalhães Lemos (54 freguesias)). Foram utiliza-
dos todos os episódios de internamento de utentes 
com 15 ou mais anos nos serviços de psiquiatria 
desses hospitais, de acordo com a freguesia de resi-
dência do episódio e o total de população residente 
com 15 ou mais anos nas mesmas áreas de estudo.

Os objetivos do estudo e os métodos utilizados 
estão descritos em detalhe no protocolo do estu-
do “SMAILE, Saúde Mental - Avaliação do Impac-
to das condicionantes Locais e Económicas”, que 
recebeu uma bolsa da Fundação para a Ciência e 
Tecnologia (PTDC/ATP-GEO/4101/2012).

9. Análise estatística

Utilizámos estatística descritiva para detalhar 
as características dos utentes e a utilização dos 
serviços de saúde mental (internamentos e con-

sultas) nos anos de 2002, 2007 e 2012. Para a 
comparação das frequências de diagnósticos 
dos vários anos estudados foi  utilizado o teste 
do qui-quadrado. 

As variáveis selecionadas para a construção dos 
índices de privação material e social foram es-
tandardizadas, utilizando o método de z-score, 
de acordo com Carstairs & Morris (1990), para 
que todas tivessem a mesma influência no re-
sultado final. O resultado de cada índice foi a 
soma dos valores apresentados pelas três va-
riáveis, depois de estandardizados. Os índices 
foram ainda classificados em tercis, sendo o 
primeiro tercil o de menor privação e o tercei-
ro tercil o de maior privação. Maior privação 
material é assim resultado de maiores níveis de 
desemprego, maior analfabetismo e maior per-
centagem de alojamentos sem retrete. Maior 
privação social é resultado de maior absten-
ção eleitoral, maior abandono escolar e maior 
percentagem população residente a depender 
do Rendimento Mínimo Garantido/Rendimento 
Social de Inserção como principal meio de vida.

Num segundo momento foram calculados os coe-
ficientes de correlação de Pearson (r) e a respeti-
va significância estatística (p-value) e o coeficien-
te de determinação (R2) do modelo de regressão 
linear entre as taxas de internamento por doença 
mental e os índices de privação para os dois pe-
ríodos em estudo. 

10. Resultados 

A figura 1 apresenta as áreas geo-demográficas 
envolvidas no estudo, correspondentes  à área de 
influência do HML da Área Metropolitana do Por-
to (AMP) e às áreas de influência de CHPL, CHLO 
e HFF da Área Metropolitana de Lisboa (AML). O 
quadro 1, que apresenta os totais de utentes inter-
nados por ano e por serviço de psiquiatria, mostra 
que foram incluídos  3.560 processos clínicos nos 
três anos estudados. O quadro 2, por seu lado, 
que apresenta uma amostra de 10% do número 
de utentes com consulta psiquiátrica por ano em 
cada serviço, mostra que foram incluídos 3.809  
processos clínicos nos três anos estudados.
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11.Resultados dos 
internamentos
No conjunto dos utentes internados, no total dos 
três anos, quanto ao diagnóstico psiquiátrico 
principal de acordo com a CID-9, predominaram 

as perturbações do humor e 
da ansiedade (47%), seguidas 
das psicoses (37%) e de outas 
perturbações mentais e com-
portamentais (12%). A sua dis-
tribuição por ano, tomando em 
consideração o total dos três 
anos como 100% para cada 
grupo diagnóstico, mostrou 
(figura 2) um aumento da fre-
quência de todos os grupos de 
diagnóstico a partir de 2002 e 
ao  longo de 2007 e 2012, ex-
ceto para  o grupo das psico-
ses, no qual houve uma ligeira 
redução. Os grupos com maior 

aumento de frequência foram os das perturba-
ções pela utilização de substâncias (29% em 2002 
e 40% em 2012), e outras perturbações mentais e 
comportamentais (28% em 2002 e 40% em 2012).

A comparação dos diagnósticos psiquiátricos prin-
cipais nos anos de 2007 e 2012 (antes e depois da 
crise) apresentou uma variação positiva de 29,4% 
nas perturbações pela utilização de substâncias e 
de 25,7% nas outras perturbações mentais e com-
portamentais, e uma variação negativa de -8,8% 
no grupo das demências (figura 3).

Figura 2. Internamentos por grupos de diagnósticos de doen-
ça mental e por ano de internamento (para cada diagnóstico 
é apresentada a percentagem de cada ano, tomando os três 
anos como 100%)
Fonte: elaborado a partir do levantamento de informação nos 
serviços de psiquiatria (2013-2014)

Iremos descrever separadamente os resultados rela-
tivos aos números e características dos internamen-
tos e das consultas nos vários serviços de psiquiatria 
estudados, e terminaremos a apresentação dos re-
sultados com a comparação da variação ocorrida en-
tre 2007 e 2012 nos internamentos e nas consultas. 

Figura 1. Áreas de levantamento de informação sobre interna-
mento e consultas
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Instituição 2002 2007 2012 Total
Hospital Prof. Doutor 
Fernando Fonseca 213 239 268 720

Centro Hospitalar  
Lisboa Ocidental 145 218 297 660

Centro Hospitalar 
Psiquiátrico de Lisboa 208 281 320 809

Hospital Magalhães 
de Lemos 506 516 597 1619

Total 1.072 1.225 1.482 3.809

Quadro 2. Números dos utentes com consulta psiquiátrica nos 
vários anos do estudo e por instituição (amostra de 10%) 

Instituição 2002 2007 2012 Total
Hospital Prof. Doutor 
Fernando Fonseca 175 145 161 481

Centro Hospitalar  
Lisboa Ocidental 117 176 230 523

Centro Hospitalar 
Psiquiátrico de Lisboa 296 362 334 992

Hospital Magalhães 
de Lemos 526 517 521 1564

Total 1.414 1.200 1.246 3.560

Quadro 1. Número de utentes com internamentos psiquiátricos 
nos vários anos do estudo e por instituição

Fonte: elaborado a partir do levantamento de informação nos 
serviços de psiquiatria (2013-2014)
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Figura 3. Variação entre 2007 e 2012 nos internamentos por 
grupos de diagnósticos de doença mental
Fonte: elaborado a partir do levantamento de informação nos 
serviços de psiquiatria (2013-2014)

A figura 4 apresenta a variação do número de in-
ternamentos entre 2007 e 2012, tendo em conta 
os grupos etários, o estado civil e a situação profis-
sional. Encontrámos um aumento estatisticamen-
te significativo do número de internamentos para 
os seguintes grupos: de 17,7% no grupo etário dos 
50-64 (x2=6,061, p=0,014),  de 19,2% no grupo dos 
divorciados/separados (x2=4,864, p=0,027) e de 
27,7% no dos desempregados (x2=29,955, p<0,005). 

A comparação dos internamentos entre 2007 e 
2012 (figura 5) mostrou um aumento significativo 

de 52% dos internamentos com tentativa de suicí-
dio para o grupo das mulheres com idades entre 
os 50 e os 64 anos (x2=6,000; p=0,014), e de 46% 
nos internamentos com ideação suicida para o 
mesmo grupo (x2=5,454; p=0,020).

Na figura 6 vemos que, entre 2007 e 2012,  hou-
ve uma variação da frequência nos internamentos 
compulsivos de  +10%  e nos comportamentos adi-
tivos de +15%. Por outro lado (figura 6), a percenta-
gem de utentes internados referindo ideação suicida 
nesse ano foi de +8 %  e tendo feito pelo menos uma 
tentativa de suicídio nesse ano de +20%.  

Entre 2007 e 2012 (figura 7) houve uma variação 
positiva da percentagem de utentes internados com 
psicofármacos prescritos (+5%) e utilizando interven-
ções em hospital de dia (+3%), enquanto a variação 
foi negativa para a utilização de psicoterapia (-12%) 
e intervenções em reabilitação psicossocial (-4%).  

Na figura 8 podemos observar as principais cara-
terísticas sociodemográficas dos utentes relacio-
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Figura 4. Variação entre 2007 e 2012 nos internamentos por 
grupos etários, estado civil e situação na profissão 
Fonte: elaborado a partir do levantamento de informação nos 
serviços de psiquiatria (2013-2014)

Figura 6. Variação entre 2007 e 2012 nos internamentos e nas 
consultas com internamentos compulsivos, comportamentos 
aditivos, ideação suicida e tentativas de suicídio
Fonte: elaborado a partir do levantamento de informação nos 
serviços de psiquiatria (2013-2014)
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Figura 7. Variação entre 2007 e 2012 nos internamentos e nas 
consultas por tipo de intervenção (psicofármacos, psicoterapia, 
hospital de dia e reabilitação psicossocial) 
Fonte: elaborado a partir do levantamento de informação nos 
serviços de psiquiatria (2013-2014)

Figura 5. Variação entre 2007 e 2012 nos internamentos com 
tentativas de suicídio e ideação suicida
Fonte: elaborado a partir do levantamento de informação nos 
serviços de psiquiatria (2013-2014)
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nadas com o aumento dos internamentos, entre 
as quais sobressaem em 2012 estar desemprega-
do, ter 50 ou mais anos e ser divorciado ou sepa-
rado. Nas variáveis clínicas não se destacam em 
particular nenhuma das variáveis apresentadas. 

11.1 Privação material e social e 
internamento em psiquiatria

Encontrámos uma associação estatisticamente sig-
nificativa e positiva entre internamento por doença 
mental e áreas com maiores índices de privação 
material e social para os dois momentos analisa-
dos (quadro 3). Esta relação é mais forte no período 
de crise que no  período sem crise. As freguesias 
com elevados índices de privação material e de pri-
vação social tendem a apresentar maiores taxas de 
internamento por doença mental (figuras 10 e 12). 
O índice de privação social detém um maior poder 
explicativo dos internamentos por doença mental 
(figura 9), quando comparado com o índice de pri-
vação material (figura 11). 

Quadro 3. Relação entre taxa de internamento psiquiátrico e 
índices de privação material e social

Índice de 
Privação Material

W Índice de  
Privação Social

2001 2011 2001 2011

Taxa de 
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Mental
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Figura 8. Internamento - variáveis sociodemográficas 
e clínicas por ano
Fonte: elaborado a partir do levantamento de informação nos 
serviços de psiquiatria (2013-2014)
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Figura 9. Relação entre a taxa de internamento por doença 
mental e o índice de privação social
Fonte: elaborado a partir de INE, 2001 e 2011 e do levantamen-
to de informação nos serviços de psiquiatria (2013-2014)

Fonte: elaborado a partir de INE, 2001 e 2011 e do levantamen-
to de informação nos serviços de psiquiatria (2013-2014)

Figura 10. Taxa de internamento por doença mental por tercis 
de privação social 
Fonte: elaborado a partir de INE, 2001 e 2011 e do levantamen-
to de informação nos serviços de psiquiatria (2013-2014)
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12. Resultados das consultas

Em relação ao número de utentes que tiveram 
consultas de psiquiatria no total dos três anos es-
tudados (figura 13), predominaram, em termos de  
diagnóstico psiquiátrico principal de acordo com 
a CID-9,  os que sofriam de perturbações do hu-
mor e da ansiedade (63%), de psicoses (18%) e de 
outras perturbações mentais e comportamentais 
(11%). A sua distribuição por ano, tomando em 
consideração o total dos três anos como 100% 
para cada grupo diagnóstico,  mostrou (figura 14) 
um aumento da frequência de todos os grupos de 
diagnóstico entre 2002 e 2012. Este aumento foi 
mais marcado nas demências (19,1% em 2002 e 
43,1% em 2012), em outras perturbações mentais 
e comportamentais (29,8% em 2002 e 42,6% em 
2012), nas perturbações pela utilização de subs-
tâncias (31,9% em 2002 e 40,6% em 2012) e  nas 
psicoses (30,2% em 2002 e 39,7% em 2012).

Os grupos de diagnóstico com maior aumento de 
frequência entre 2007 e 2012 nas consultas (Fi-
gura 15) foram os das outas perturbações men-
tais e comportamentais (53,8%), das perturba-
ções por utilização de substâncias (47,4%) e das 
perturbações do humor e da ansiedade (31,7%). 

Figura 13. Percentagem de consultas por grupos de diagnóstico 
de doença mental
Fonte: elaborado a partir do levantamento de informação nos 
serviços de psiquiatria (2013-2014)

Figura 14. Percentagem de consultas por grupo de diagnósticos 
de doença mental e por ano de consulta (para cada diagnósti-
co é apresentada a percentagem de cada ano, tomando os três 
anos como 100%)
Fonte: elaborado a partir do levantamento de informação nos 
serviços de psiquiatria (2013-2014)
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Figura 11. Relação entre a taxa de internamento por doença 
mental e o índice de privação material
Fonte: elaborado a partir de INE, 2001 e 2011 e do levantamen-
to de informação nos serviços de psiquiatria (2013-2014)

Figura 12. Taxa de internamento por doença mental por tercis 
de privação material
Fonte: elaborado a partir de INE, 2001 e 2011 e do levantamen-
to de informação nos serviços de psiquiatria (2013-2014)
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Figura 17. Variação entre 2007 e 2012 nas consultas por estado civil
Fonte: elaborado a partir do levantamento de informação nos 
serviços de psiquiatria (2013-2014)

Figura 18. Variação entre 2007 e 2012 nas consultas por situa-
ção na profissão
Fonte: elaborado a partir do levantamento de informação nos 
serviços de psiquiatria (2013-2014)

Figura 19. Variáveis sociodemográficas e clínicas por ano nos 
utentes em consulta
Fonte: elaborado a partir do levantamento de informação nos 
serviços de psiquiatria (2013-2014)
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As freguesias com índices mais elevados de privação 
material e de privação social apresentam maiores 
taxas de consultas por doença mental, tanto antes 
como depois da crise (figuras 21 e 23). Encontrámos 
uma associação estatisticamente significativa e po-
sitiva entre o número de consultas por doença men-
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Figura 15. Variação entre 2007 e 2012 nas consultas por gru-
pos de diagnósticos de doença mental
Fonte: elaborado a partir do levantamento de informação nos 
serviços de psiquiatria (2013-2014)

Encontrámos um aumento estatisticamente signi-
ficativo do número utentes em consulta entre 2007 
e 2012 (figura 16) no género feminino (x2=11,715, 
p=0,001), no género masculino (x2=6,751, p=0,009) 
e nos grupos etários dos 30 aos 49 (x2=5,046, 
p=0,025) e dos ≥65 anos (x2=19,509, p<0,005). 

Entre 2007 e 2012 existiu, igualmente, um au-
mento significativo do número de utentes em 
consulta (figura 17) de 45% no grupo dos soltei-
ros (x2=28,035, p<0,005), de 30% no dos viúvos/
as (x2=4,231, p=0,040) e (figura 18),  de 63% no 
dos desempregados (x2=23,232, p<0.05) e de 27% 
no dos reformados (x2=11,573, p=0,001). 

Na figura 19 apresentam-se as principais carate-
rísticas sociodemográficas dos utentes frequenta-
dores das consultas nos vários anos, entre as quais 
sobressaem em 2012 estar desempregado, ter 65 
ou mais anos e ser solteiro. Nas variáveis clínicas 
destacam-se em 2012 as tentativas de suicídio, a 
ideação suicida e os comportamentos aditivos. 

Figura 16. Variação entre 2007 e 2012 nas consultas por géne-
ro e grupo etário
Fonte: elaborado a partir do levantamento de informação nos 
serviços de psiquiatria (2013-2014)
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tal e áreas de maior privação material e social antes 
da crise. Esta relação, no entanto, deixa de ser signifi-
cativa no período de crise (figuras 20 e 22). 

Figura 20. Relação entre privação social e consultas de psiquiatria
Fonte: elaborado a partir de INE, 2001 e 2011 e do levantamento de 
informação nos serviços de psiquiatria (2013-2014)

Figura 21. Relação entre privação social e consultas de psiquiatria
Fonte: elaborado a partir de INE, 2001 e 2011 e do levantamen-
to de informação nos serviços de psiquiatria (2013-2014)
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Figura 22. Relação entre privação material e consultas de psiquiatria
Fonte: elaborado a partir de INE, 2001 e 2011 e do levantamento de 
informação nos serviços de psiquiatria (2013-2014)

Figura 23. Relação entre privação material e consultas de psiquiatria
Fonte: elaborado a partir de INE, 2001 e 2011 e do levantamento de 
informação nos serviços de psiquiatria (2013-2014)
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Figura 24. Variação entre 2007 e 2012 nos internamentos e nas 
consultas por género e grupo etário
Fonte: elaborado a partir do levantamento de informação nos 
serviços de psiquiatria (2013-2014)

 
Figura 25. Variação entre 2007 e 2012 nos internamentos e nas 
consultas por estado civil
Fonte: elaborado a partir do levantamento de informação nos 
serviços de psiquiatria (2013-2014)

Figura 26. Variação entre 2007 e 2012 nos internamentos e nas 
consultas e por situação na profissão
Fonte: elaborado a partir do levantamento de informação nos 
serviços de psiquiatria (2013-2014)
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13. Internamentos e consultas  
em 2007 e em 2012

Houve um aumento do número de doentes inter-
nados em todas as instituições envolvidas no es-
tudo, com a exceção do Centro Hospitalar Lisboa 
Ocidental, e um aumento do número de utentes 
vistos em consultas em todas as instituições, en-
tre 2007 e 2012 (quadros 1 e 2). 

Em relação às características dos utentes, entre 
2007 e 2012 verificaram-se as seguintes mudan-
ças: uma diminuição nos escalões etários mais 
baixos e um aumento nos escalões mais altos 
(50-64 e ≥65) nos internamentos em ambos os gé-
neros; um aumento do número de consultas em 
todos os escalões etários nos dois géneros, com 
exceção  do escalão dos 50-64 no género masculi-
no (figura 24). Verificou-se ainda que os solteiros e 
os viúvos foram os que mais aumentaram o núme-
ro de consultas, enquanto nos utentes internados 
isso se verificou nos divorciados/separados (figura 
25).  Os desempregados, estudantes, sem ativi-
dade e reformados foram os grupos profissionais 
com maior aumento de consultas, enquanto nos 
internamento foram os desempregados e os em-
pregados com baixa médica (figura 26).

A figura 27 mostra, entre 2007 e 2012, um au-
mento em todos os  grupos de diagnóstico psi-
quiátrico nos utentes vistos em  consultas, en-
quanto nos utentes internados houve aumento 
apenas em dois grupos (perturbações por  uti-
lização de substâncias  e outras perturbações 
mentais e comportamentais) e diminuição mar-
cada (-9%) no grupo das demências. Houve au-
mento na percentagem de utentes internados no 
número de internamentos compulsivos, de com-
portamentos aditivos,  ideação suicida e tentati-
va de suicídio (figura 6), o mesmo acontecendo 
para os utentes das consultas com exceção dos 
internamentos compulsivos. Todos os tipos de 
intervenção aumentaram para os utentes com 
consultas entre 2007 e 2012, ao passo que para 
os que tiveram internamentos nos mesmos anos 
houve diminuição do uso de psicoterapias e rea-
bilitação psicossocial (figura 7).
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Figura 27. Variação entre 2007 e 2012 nas consultas e nos inter-
namentos por grupos de diagnósticos de doença mental
Fonte: elaborado a partir do levantamento de informação nos 
serviços de psiquiatria (2013-2014)

14. Discussão

Em termos gerais os nossos resultados mostram 
que, comparando o ano de 2007 (antes da crise) 
com o de 2012, já após a crise se ter instalado, se ve-
rifica um aumento dos internamentos e das consul-
tas psiquiátricas nas grandes Áreas Metropolitanas 
de Lisboa e do Porto envolvidas no estudo. No en-
tanto, este aumento foi mais acentuado a nível das 
consultas de psiquiatria do que dos internamentos. 

Estes resultados confirmam a tendência revelada 
pelos dados divulgados no relatório Saúde Mental 
em Números 2014, da Direção-Geral da Saúde (DGS, 
2014) que mostram, entre 2011 e 2013, um aumen-
to do registo de utentes com perturbações mentais 
nos CSP. Estes resultados confirmam também o au-
mento do número de consultas psiquiátricas verifi-
cado a nível nacional nos últimos anos (DGS, 2014), 
e são consistentes com o aumento da prescrição de 
antidepressivos e ansiolíticos registado em Portugal 
entre 2009-2010 e 2011-2013 (DGS, 2014).

O aumento da utilização de serviços em tempos 
de crise confirma os resultados do estudo anterior 
realizado na Europa em época de crise económica, 
que mostrou que a taxa de desemprego e as alte-
rações nas taxa de desemprego e de crescimento 
do produto interno bruto (PIB) estavam associadas 
à maior utilização de serviços (Buffel et al., 2015). 
Neste estudo, como atrás referido, essa maior pro-
cura de cuidados foi predominantemente mascu-
lina, independente do estado de saúde mental, e 
deu-se principalmente junto dos clínicos gerais 
(Buffel et al., 2015). 
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Os nossos resultados mostraram um impacto da 
crise na utilização dos serviços de saúde mental 
em ambos os géneros, particularmente a nível das 
consultas e nos escalões etários mais elevados, em-
bora os homens tenham tido um grande aumento 
dos internamentos no escalão dos 50 aos 64 anos. 

Os aumentos marcados do número de interna-
mentos no grupo etário dos 50 aos 64 anos e 
do número de consultas no grupo acima dos 64 
sugerem que os idosos foram especialmente vul-
neráveis aos efeitos da crise na saúde mental em 
comparação com os mais jovens. 

Se associarmos este dado ao facto de também ob-
servarmos um aumento da utilização das consul-
tas nos reformados e nos sem atividade, podemos 
avançar a hipótese de estes factos se deverem à 
diminuição do rendimento associado com o corte 
de pensões e rendimentos e com o aumento de de-
semprego (despedimentos) e reformas antecipadas 
devidos à crise económica. Como descrito por vários 
autores (Muntaner et al., 1998, 2004; Meadows et 
al., 2002; Almeida-Filho et al., 2004), quanto mais 
baixo o nível de rendimento maior o risco de doen-
ça mental. Outros fatores a considerar neste grupo 
etário são naturalmente o  isolamento social e a per-
da de contactos, igualmente referidos como fatores 
determinantes da doença mental.

O maior aumento, tanto de internamentos como 
de consultas, registado entre 2007 e 2012, veri-
ficou-se no grupo dos desempregados. Estes re-
sultados são consistentes com os encontrados 
em Espanha, onde Gili e colaboradores mostra-
ram que o facto de estar desempregado aumen-
tou quase duas vezes o risco de depressão, entre 
2006 e 2010, nos utentes dos cuidados de saúde 
primários (Gili et al., 2013), bem como com os dos 
estudos realizados em Inglaterra (Bebington et al., 
2003) e na Dinamarca (Hansen et al., 2004), que 
mostraram um aumento do consumo de antide-
pressivos entre os desempregados.

Neste aspeto os nossos resultados vão no senti-
do contrário ao de autores que mostraram existir 
diminuição do recurso aos cuidados de saúde pri-
mários pelos desempregados na Austrália (Comi-
no et al., 2003).   
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No nosso estudo, os divorciados/separados  fo-
ram o grupo de estado civil com maior aumento 
de internamentos entre 2007 e 2012, enquanto o 
aumento de consultas atingiu principalmente os 
solteiros e viúvos. Estes resultados corroboram a 
evidência do aumento de morbilidade psiquiátri-
ca em pessoas divorciadas referido numa revisão 
sobre o tema (Bonselaer, De Koker & Van Peer, 
2008). Por outro lado, ambos os resultados suge-
rem que pessoas com menor apoio familiar ou so-
cial possam ter um maior risco de adoecer men-
talmente quando em situações de maior stress 
(Ozbay et al., 2007).  Pelo contrário, o grupo dos 
casados foi, no nosso estudo, o que não teve au-
mento de utilização de consultas psiquiátricas. 

Em relação à variação da prevalência de interna-
mento dos diversos grupos de psicopatologia en-
tre 2007 e 2012, o nosso estudo vem confirmar o 
aumento da percentagem de internamentos por 
perturbações do comportamento e perturbações 
induzidas por drogas, bem como  o decréscimo 
de internamentos por perturbações do humor e 
da ansiedade, revelados pela análise dos GDH, 
entre 2010 e 2013. Pelo contrário, os nossos re-
sultados não confirmaram o aumento das psi-
coses também revelado pela análise dos GDH  
nesse período. Contrariamente ao estudo de Ro-
drigues (2015), não encontrámos um aumento 
dos internamentos por perturbações depressivas 
e de ansiedade entre 2007 e 2012. No entanto, 
as diferentes metodologias utilizadas e o facto de 
não termos individualizado o grupo da depressão 
major, podem explicar esta  discrepância.

Verificámos um aumento de todos os diagnós-
ticos nas consultas entre 2007 e 2012, mas em 
particular nas outras perturbações mentais e 
comportamentais e nas psicoses. No mesmo 
sentido, Gili e colaboradores (2013) em Espanha 
encontraram também um aumento significativo 
da prevalência de depressão major e ansiedade 
generalizada nos utentes dos cuidados de saú-
de primários a seguir à crise.  Estes resultados 
traduzem muito possivelmente o aumento das 
necessidades de cuidados a nível do ambulatório 
causados pela repercussão da crise económica 
na saúde mental da população estudada. 

O grande aumento da utilização de consultas pe-
los utentes com perturbações por uso de subs-
tâncias entre 2007 e 2012 não foi relevante, uma 
vez que representam uma pequena amostra 
(n=68; 1,8%) do total de consultas. 

14.1 Tentativas de suicídio  
e ideação suicida

Entre 2007 e 2012 verificou-se  um aumento das 
tentativas de suicídio e da ideação suicida, tanto 
nos utentes do internamento como das consul-
tas. Estes resultados confirmam o aumento do 
risco de morte por suicídio em Portugal ocorrido 
entre 2002 e 2012, nas áreas de maior ruralidade 
e privação material, descritos por Santana et al. 
(2015). No mesmo sentido, na Grécia um inqué-
rito telefónico numa amostra populacional evi-
denciou um aumento da ideação suicida e das 
tentativas de suicídio entre 2009 e 2011 (Econo-
mou et al., 2013). Na Andalusia (Espanha), houve 
igualmente um aumento marcado das tentativas 
de suicídio depois da crise económica em ambos 
os géneros e o grupo dos 35-54 anos foi o mais 
atingido  (Córdoba-Doña et al., 2014). No entan-
to, tanto na Grécia como na Andalusia (Espanha) 
os mais vulneráveis foram os homens (Economou 
et al., 2013) (Córdoba-Doña et al., 2014), os que 
sofriam de problemas financeiros (Economou et 
al., 2013; e os desempregados (Córdoba-Doña et 
al., 2014). Em contrapartida, no presente estudo 
as mulheres nas faixas etárias dos 30-49 e dos 
50-64 foram particularmente vulneráveis à crise 
económica, apresentando um aumento significa-
tivo dos internamentos por tentativa de suicídio 
entre 2007 e 2012. Na Andalusia (Espanha) as 
mulheres também foram muito atingidas durante 
a recessão mas não foi possível atribuir este fac-
to ao desemprego (Córdoba-Doña et al., 2014). 

Podemos pôr a hipótese de, entre nós, as dificul-
dades económicas aliadas ao papel social que 
as mulheres desempenham, as poderem tornar 
um grupo mais vulnerável em situações em que 
as famílias sejam afetadas por situações de cri-
se. Não podemos deixar de realçar que, devido à 
alta taxa de ocupação das mulheres em Portugal 
(Fundação Francisco Manuel dos Santos, 2015), 
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aspetos como redução de salários, despedimen-
tos e dificuldades na gestão do orçamento fami-
liar poderão ter tido um efeito particularmente 
intenso neste grupo.

14.2 Padrão de utilização 
dos serviços 

Entre 2007 e 2012 os internamentos compulsivos 
aumentaram em 10% nos utentes internados, o 
que pode ser explicado  pelo facto de as patologias 
específicas em que se verificou o maior aumento de 
internamento - perturbações de utilização de subs-
tâncias e outras perturbações mentais e comporta-
mentais – serem patologias em que o internamento 
compulsivo é especialmente frequente.

Embora os nossos resultados mostrem um aumen-
to em todos os tipos de intervenção para os utentes 
com consultas entre 2007 e 2012, nos utentes que 
tiveram internamentos no mesmo período houve 
uma diminuição marcada do uso de psicoterapias 
e, em menor escala, de reabilitação psicossocial. 
Este dado poderá estar associado à redução de 
profissionais nos serviços de internamento de psi-
quiatria relacionada com a crise económica. 

14.3 Privação material e social

A associação positiva entre o número de interna-
mentos por doença mental e os níveis de privação, 
tanto material como social, indica que o efeito da 
crise não se faz sentir de modo uniforme em todas 
as áreas, mas é mais intenso em áreas contextual-
mente mais vulneráveis. O mesmo podemos dizer 
em relação à associação positiva entre os níveis  
de privação, tanto material como social, e o nú-
mero de consultas antes da crise. No entanto, a ní-
vel das consultas, esse efeito perde-se no período 
durante a crise, uma discrepância que exige uma 
análise mais detalhada dos nossos dados. 

15. Limitações

Uma das limitações principais da interpretação 
dos nossos resultados é devida ao facto de ter-
mos utilizado apenas duas regiões de Portugal, 
as Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto.

A outra limitação está relacionada com a imple-
mentação do Plano Nacional de Saúde Mental 
(2007-2016), que proporcionou uma expansão dos 
serviços de saúde mental ambulatórios e comuni-
tários entre 2007 e 2011. A partir de 2012, devido 
aos cortes orçamentais nos serviços, essa tendên-
cia foi invertida. Uma parte do aumento da utiliza-
ção das consultas psiquiátricas pode dever-se sim-
plesmente à sua maior acessibilidade até 2011.

16. Conclusões

O presente estudo apresenta pela primeira vez 
avaliações ao longo do tempo dos utentes que 
recorreram ao internamento e às consultas de 
psiquiatria nas Áreas Metropolitanas de Lisboa 
e Porto, por consulta dos processos clínicos, per-
mitindo avaliar o impacto da crise económica na 
utilização dos serviços.

Os resultados vêm mostrar que em Portugal, 
como noutros países europeus, a crise económica 
teve grande impacto na saúde mental da popu-
lação, que se traduziu no aumento da utilização 
do internamento psiquiátrico e, de forma mais 
marcada, das consultas de psiquiatria. Mostram 
também que  este aumento de utilização de in-
ternamento psiquiátrico está significativamente 
associado com a maior privação material e social 
das áreas de residência dos utentes. O efeito da 
crise económica foi particularmente gravoso no 
grupo dos idosos e dos desempregados  As tenta-
tivas de suicídio e a ideação suicida também au-
mentaram nos utentes dos serviços psiquiátricos, 
e de forma significativa nas mulheres. 

Não podemos deixar de salientar que estes re-
sultados apontam para a necessidade premente 
do reforço dos serviços ambulatórios, tanto nos 
cuidados de saúde primários como psiquiátricos, 
que possam responder às maiores necessidades 
decorrentes da crise. Torna-se igualmente neces-
sário, como defendido por vários especialistas 
(Wahlbeck, McDaid, 2013) e pela OMS (WHO, 
2011), proceder ao reforço de políticas sociais e 
de programas que reduzam o impacto das dívi-
das e promovam o emprego e o apoio social dos 
grupos mais vulneráveis. 
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